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Rio de Janeiro, 26 de maio 'de 1966 

Do : Seoretrjo -Gera1 

Aos: Coordenadores Setoriais 

Assunto: 	 JJjQ,Q J2q 

Nossa circular de 25.L!..66, shre a Conceço e Con- 

teido do Plano Decenal', forneceu os elementos mínimos de orien 
taço para o atual estgio ce elaborao do Plano. Sem repetir, 

em detalhe, a exeosico ali ai'esentada, incorporaremos ao 'Dre-

sente trabalho os seus elementos er:Lciais,nua pers'ectiva mais 
ampla, em que se recaritulam as fases de e13.boraço já vencidas 

e se a'resenta no aenas a estratia ç'eral da fase seguinte 'co 

no a sua ac.LaPtaçao s eecu1iaria(es dos diversos setores. 

conhecida a nossa concep o'do planejamento, no ca, 
so brasileiro, como um instrumento de raciona1izaço d. Dolítica 
econômica, qualibativa e quantitativa. Política econ&rica rela-
cionada seja com a aço direta do govrno seja com a sua interf, 
rencia na economia. Essa ?olitica oconomica se entende em senti-
do qualita;ivo e 	 eio fato de que tanto oohjeti' 
vos como as variveis-instrumentb evero ser exressos çuantit 
tivamente, semere que eossível. E os programas setoriais e regia 
nais dever é~,.o 5  igualmente, observar um mínimo de 'compatibi1izaço 
quantitativa como plano global. 

Temos dado nfase, por outro lado, ao 	lanejamento 

como processo contínuo, de ue um sistema de con1Er1e e reviso 
parte integrante. Processo baseado na conjugaço de danos de 

persectiva, definidores c1 a estratgia de deenvolvimento a lon-
o prazo; com 'lanos de mdio razo (por exem1o, quinquenais), 

vinculacos a programas de investimentos; e com planos operativos 
de carte anual, instrumentos de irire1ementaçp daqueles. Essa 
articulaço permite considerar as trs ticas de forma integra-
da, nlinimizando o irrealismo de orojecc-s a 'Drazo longo, notada-
mente em países sujeitos a is sensíveis flutuaç6es :ociais ep 

ID 	líticas. O presente Plano Decenal éurna 'Drimeira tentativa de fo 
mulao de estratgia a longo Prazo, conjugada com um rograma 
setorial de investimentos de cinco anos, notadamente para o se-
tor ytíblico. 
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II. Nossa norma de trabalho tom sido a de fazer preceder 
qualquer fase de preparação do Plano de um documento inetodol6gi-
co, submetido a discussao, capaz de fornecer orientaço aos sito 
res e assegurar a seu trabalho a - uniformidade desejada. O pr6xi-
mo estagio constitui a pr6pria essancia do Plano: preparaçao dos 
planos parciais, a serem, em seguida, integrados. Dai a série de 
reunies c.ora todos os setores dentro do EPEA e com o Sr. Minis-
tro, nas últimas semanas. Como já nos foi dado assinalar, era e 
ta a oportunidade para as decises agora tomadas, ap6s o grande 
esf8rço de"ver no escuro" representado pela preparaço dos diag-
n6sticos preliminares, e a difícil escolha do caminhos enfrenta-
da, por vazes, na elaboraçao -do "framework". 

5. 	Segundo o roteiro que temos observado, os estios 
de elaboraço do Plano estao dispostos na seguinte ordem(com evi 
dente interpenetraço): 

1 • LEVANTAMENTOS ESTATÍSTICOS BÁSICOS 
II - ESTUDOS DE DIAGNÕSTICOS 
III ELABORAÇÃO DO MOD1LO GLOBAL ("FIWvIEWORK") 
IV - PREPARAÇO DÕS PLANOS PARCIAIS (sETORIAIS, SO-

CIAIS E aGIoNAIs) 
V - REVISiO E INTEGRAÇÃO DOS PLANOS PARCIAIS.APRE-

SENTAÇ2tO DO PLANO DO SETOR PÜBLICO 
VI - DEFINIÇÃO DAS POLÍTICAS E I4ODIFICAÇOES. INSTITU 

CIONAIS NECESSÁRIAS. 
As duas primeiras fases podem ser consideradas virtu 

almente ultrapassadas, com a entrea aos Grupos de Coordenação 
dos diagn6sticos preliminares. Ao mesmo tempo, esta o mõdalo gb 
bal em fase de concluso, permitindo as projeçes globais das se 
guintes variaveis: 

Estoque de 10--de-Obra Empregada 
Estoque de Capital Empregado 
Produto (a Plena Capacidade) 
Taxa de Investimento 
Investimento do Govarno 
Consumo do Governo 
Receita Liquida do Govarno 
Dívida Piiblica 
Deficit de Caixa do Govarno 
Emisses 
Taxa de Inflação 
Consumo Privado 
Investimentos Privados 
Propenso Média a Consumir 
Exportaç6es 



Imoortac6es de Bens de Capital 
Im:ortac6es de Bens Intermedirios 
Resíduo Disonível ijara Immortao de Bens de Consu-
mo. 

O presente documento se destina a constituir o niano 
de trabalho da fase de nroramaco orpriamente dita, fornecendo 
elementos para a aço sincronizada dos Orumos de Coordenaço. 

T 	1;;10 mir' T í r rv' -'r. 'T rr Tr 	A \Tt\  
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1. 	A estratégia seguida na e1abora:.o do Piano Docenal 
est cóndicionada or ois objetivos mrincioais 

1 Converter o Plano em instrumento capaz de servir 
de base, efetivamente, tara a orientaço da olítica econorica 
do Govrno. ou seja, auxiliar os rgos que tomam clecis6.os a aciQ 
ti-las de forma racional e eficientes 

II - Evitar as armadilbas mecanicistas que o mlaneja-
1?iento econ&eico ode envolver, COm o Uso fcii de ?rOje6ëS e re 
lac6es de duvid.osa significao. 

	

2. 	Foi com base nessas ccnsi2Lerac-6es de bom senso, mais 
inY?otantes ainda tendo er!1 vis t.a as nossas s6rias um.itaçoes es 
tatís bicas, i•ualitatjvas e çuantitativas, e levando em conta 	a 
conceço de -planejamento anteriormente exDosta, çue se decidiu 
dar nfase aos seguintes asoectos: 

1 - CONQU.bTO JSTEJA DEFINIDO NIJIl IJODÊLO GLO:kL 	DÁ 
ECON01, O PLLNO DJBCENÁL SEP PRINCIPAL EN TJIJ PLANO DO SEFOR 

	

Tr'r\ 	 í. T 	('rn 	' £u.L)LJLJ'j 

II - AS ?IVIDJ)BS ECONÔMICAS, 	 DE PROGA. 
YiÇ'.O, SEPLO C Li SIFIDa AS EN DUAS CA2GCRIAS 	?11LIC.NISTAS 
E PRIVADAS 

III 	03 PROGILA.A5 SEO PRINEIRQ 	TO?LIALIZÁDO3 E EIVJ 
SEGUIFL REGIONÃLIZADO$ (E NO Ei. $Ei'JTIDO CON2RRIo). 

	

3. 	O - rimeiro asoecto significa ue o Plano, almdefo 
mular una estratégia geral de desenvolvimento para a economia 
brasileira no mrximo decnio, fixando os grandes objetivos na 
cionais cen8tituir essencialmente um orçame.nto-orogra:ia nluri 
n3. (em verdade, quinquenal), a nível de programas setoriais e 
de grandes rojetos. Assim eois o eoder ohlico (em verdade, o 
Governo Federal no sentido amplo s  jncluindo autarquias e socied 



des de ecbnomia mista) ter um 'rograma de ao 

a) 	 no sentido da inraestrutura de 
rgos e fun6es (reforma administrativa, política salarial, o 

r-anizao do aparelho fiscal, sistema de orcamento e contabili-
dado, sistema nacional ae estatísticas bsicas, etc) 

h) ijo,: rograniaçffo de recursos eaplicaooe.s 
e) 	 irogramaço de pou'ança e in- 

v3stiraentos. 

L. 	O segundo asTecto implica em reconhecer ue, como o 
nosso grau de informaco sabre o comDortamento do investimento 
privado insuficiente (ou'seja no temos uma funço investi - 
monto), careceria de sentido um esfrco de quantificaço muito 
grande ee relaço a certo niinero de ramos industriais em cue no 
so o conhecimento ce suas relaçes estrutur••is (tipo 	relaço 
iroduto/caejtal e coeficiente de uinputoutijuti) 	extremamente 
precrio como a deciso de investir pertence inquestionvelmn-
te 	empresa 	2sse é o caso, eor exemplo, de muitas in- 
distrias tradicionais txtiJ, couros e peles, calçados, vestu 
rio, bebidas, fumo, madeira, siobilirio, paol o celulose, bor 
racha, editorial e grfica 2  etc. 	sses setores sero definidos 
cosio Drivado s , cara oieito de Planejamento. Para elos se apre 
sentar. a tendncia do mercado (:enan(j'a) e se estuc1aro roiíti-
CaS, no tocante aos in rusentos fiscais, crectícios, tarifLri-
os, com a reoctrcaco de fazer oniocanisno de preços funcionar 
ficientente, e de foraa consentnea com os objoeivos econ6mi-
cos e sociais do Plano. Entretanto, no haver, cor exemoio,qua 
tificaço de metas de roduço e investimento. 

Por outro lado, 	 É.0 definidos como 
os setores em que o rovrno detivor, total ou parcia]mente, 

a propriedade dos meios de eroduço, ou pelo menos desejar a 
segurar certos níveis de roduço futura. Em reiaço a esses (Si 
derurgia, por exesilDlo), haver nao apenas estimativas da déman-
ç1 a futura como da oferta interna e de innortaç6es, rorrama de 
investimentos e até mesmo, em certos casos, critérios de priori 
dades de projetos, com a preocuoaço de minimizao do custo sQ 
dai da roduço a ser alcançada. 

No tocante aos setores sociais (Educaço, Saúde, H 
bitaçao, Previdncia), em ue geralmente oconceibo de demanda 
no sentido tradicional no se arlica, pelo fato de no 	haver 
mercado ou ser este bastante limitdo,. critrios especiais se- 
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ro estabelecidos, segundo indicaremos E lante. 

Com re1ao ao terceiro asnocto, nrevalccer, a ort- 
entaço e regionalizar a produço,quando possível ou nocoss 
rio, a partir os orogramas sotoriais. Isso decorre orincipal-
monte do reconhecimento de que a disnonibilidade estatística 
muito menos limitada no sentido setorial cIo que no regional. Ë 

relevante também considerar que os critérios de distribuiço de 
recursos entre os setores tm em geral melhor justificaço eco-
n6mica do que os de disrihuio entre regies. Evidento,norm, 
que consideraçes de ordem regional devem estar emre oresen-. 
tes a cada asso cia elaboraço Cos olarias seboriais. 

Essa, em linhas gerais, a osbratgiaa ser seguida. 

Evidentes se nos afiguram no apenas a sua correo técnica co-
mo o acarto rio sua orientaç.o pragmctica, ÈL vista cia necessida-

de de economizar tenino e recursos humanos. Em suma, vaise pro-
curar jorm a rosoeito da rovvel ovoluo (e todos os seta 
res (a economia, 	e 	Vai-se orocurar 
produço e investimento onde couberem ao Govorno o investimento 
ou formas de contrle sabre a roduço. Vaise orocuror 
ea-  ou 	fco 	os instrrnietos 	 o ç. 	indireta 	credi- 

tícia, fiscal o tarifria - atravs dos quais o ooder oiihlico 
fixaro as regras cio jgo (incentivos e contrles) para o :run-
cionaniento dos mercados. 

O que se aorosenta a seguir uma indicao do con 
tei'ido dos diversos olanos parciais a serem eiobora'os, seja no 
tocante a asoectos niacroeconmicos, aos orincinais setores (ati 
vida(es), ao desenvolvimento social e ao desenvolvimento regio-
nal. O planejamento de recursos naburais (enende., ainda, (e me-
lhor apreciaço. 

Tal orograma inclui no apenas os estudos a serem 
efetuados diretaronte pelo EPEA, como por outros membros do GrM 
o do Coordenaeo ou a serem obticios de tcnicos ou firmas eso 

cialjzaclas. 

II - ?LANEJÃKENTO GERAL E ASPECTOS MCROCONÔMIO0b 

ob a suoerviso do 3acrotrio-Goral, o setor de Pl 
nejarnnto Geral será rosoons'vel, htsicaniente, nelo plano gb- 
bal, pela reviso dos olanos arciais e sua comoatibilizaco com 
o plano global, pIa definiç.o de nolíticas instrumentais, além 



de atribuiç6es específicas a serem mencionadas a seguir. A área 
macroeconSmica inclui, alm dsse, os setores de Política4 Mone-

tiria, Finanças Públicas e Poltica Econ6mica Internacional. 

A - 	NEJAMENT0 GERAL 

	

1, 	So os seguintes os principais campos de aço do Se 

tor de Planejamento Geral: 

Coordenaço dos estudos destinados a fórmular p 

líticas em relaço aos instrumentos de aço indireta: políticas 

de cmbio, fiscal, tarifria, de subsídios e transfernis,et.; 
em particular, coordenaço da pesquisa relativa a custos compa-

rativos, com o exterior, e interregionais; 

Estudo sabre o problema de emprcgo de mo-de-o 

bra 

e) Pesquisas relativas a relaes interindustriais 
("inputoutput"); 

Estudos de natureza demográfica; 

Reviso dos ulanos parciais e sua compatibiliza-

ço com o modelo global; 
Montagem do Programa de Investimentos, compreen-

dendo os investimentos piblicos (inclusive autarquias e socied 

des do economia mista) e os dos setores mistp. 

	

2. 	Os estudos de natureza demogrfica, no período em 

referncia, dizem respeito principalmente a: 

Estudo das in.plicaçes econmicas dos fat6res d 

mogrficos 

Pra jeço da ropulaço total, por sexo e 	grupos 

de idade, até 1980  (provisria, já reaiizada) 
Projeço da populaçáo urbana e rural, por sexo e 

grandes grupos de idade, até 1980 (provisria); 

Projeço das populaçes regionais, por sexo 	e 
grupos de i( ,,ade, até 1980, com ênfase nas variaveis de cresci - 

monto demogrfico: natalidade, mortalidade e migraço 2  
Elaboraço da "T.bua de Vida Ativa"; 

Estudo corparado dos censos demogrficos, a par 
tir de 1940 . 

B 	QLTICA MONETÁRIA E DE 1€RCADO DE. CAPITA IS  

Os principais estudos do setor: 
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Aprofundamento da anlise do mercacTo de caitais, 

particularmente quanto a: 
r oeç6es do investidor financeiro: rendimento dos 

principais ativos financeiros (moeda, depsitos a prazo, títu-

los com valor nominal determinado, açes, moeda estrangeira, i 

vestimento direto); 
- anlise das aplicaços dos intcrmedirios finan- 

ceiros; 

- com base nos resultados de a) e b), estudo da a(L  
quabilidade do mercado is necessidades de desenvolvimento do 

país. 

Continuaço do estudo sabre inflaço: causas, e-

feitos e principais distorç6es; 

Problemas específicos: 

- Instrumentos de contrle dos interriedierios fin 
ceiros, bancrios e no bancrios; 

- Anelise de algumas relaç6es definidoras do compor 

tamento do piblico e dos bancos comerciais; 

Efeito da variaço das taxase rendimento dos a-

tivos sabre a poupança privada. 

C - FINANÇAS PBLICAS 

1. 	A tarefa imediata do Setor de Finanças Pi5blicas, em 

coordenaço com o Planejamento Geral, ser a onso1idaço do S 

ter pblico no período 1957/1965  (incluindo sociedades deeconQ 

mia mista - 196011965). Essa pesquisa é crucial para a rogram 

ço de dispndios e investimentos do Govrno no período do P1a 

no. Os trabalhos devero ser acelerados e concluídos em prazo 

curto. 

1 

2. 	Outros estudos a 

plementares ao diagnstico e 

a) Estudo econ&n 
rio brasileiro e seu impacto 
to o de combate a inflaço; 

cargo 

a em 

ico da 

s br e 

dó Setor (a1m daqueles com-

fase de elabõraço) 

evoluço do sistema tribut- 

a oolítica de desenvolvimen- 

b) Estudo dos incentivos contidos na legislaçõ fi 
cal; 

c) Estudo do problema das receitas vinculadas; 



Estimativa da elastiidaderencla do sistema tri-

butr10 (aps a nova discriminaço de rendas); 
Estudo da incidncia do sistema tributrio (cla 

ses de renda mais atingidas pelos principais tributos); 
Anlise da eficincia dos aparelhos de arrecada-

ço e de dispndio. 

D - POLtTICA ECONÓMICA INTERNACIONAL 

	

1. 	Para efeito, principalmeAte, de comprovar a exeqii- 

bilidade das políticas de importaço e a cportaço contidas no m 

dlo agregado, proceder-se-e a projeç6es de exoortaços e impor 

taçes de bens e serviços, assim corno da conta de capital <ata 

1976), com as seguintes características: 

QÇq - Por 	produ- 

tos potencïalmente exportveis ou categorias de produtos (de n 

tureza agrícola, extrativa ou industrial), considerando a dema 

da externa, a oferta interna e nossa capacidade competitiva; os 

produtos dos setores Drivado, para ofQito de projeço da'ofer-

ta interna, Lero tratadas restdualmente ou em granc1egrUDo 

ProJec 5e d2 IrnDortacQ - O Cato de haver roje-
ç6es da oferta interna dos setores jistos, certamente os 	mais 

relevantes do ponto de vista da o1ítica de imortaç6es, minim 

zar o probler'ia relativo à existncia de setores. 

	

2. 	O estudo da política de Promoçao de Exportaç6es da- 

ra enfase: 

ao uso de estímulos fiscais e creditícios; 

à e1iminaço de obstculos institucionais, prin-

cipalriente os de natureza burocrtica; 

a problemas de organizaço e outros internos .s 

emprsas. 	 - 

	

3. 	O estudo da política de c&mbio adequada aos objeti- 

vos do Plano serao  precedido de ampla consulta, pelo Grupo de C 
ordenaço, junto as autoridades reseonsveis Dela formu1aço e 
execuço da política econ&nica internacional, 



II -. PLANEJAMENTO SETORIAL 

A - ASPECTOS GERAIS 

	

1. 	Enquanto as áreas macroecon6micas desenvolvem o 

programa de trabalho anteriormente delineado,ter lugar a ela 

boraço dos planos parciais de car&ter setorial,ou seja, por 

atividades econ6micas. Para efeito de planejamento,a classifi 

caço tradicional dos setores (prim&rio,secundário,tercirio) 

tem sido ligeiramente modificada, dentro do esquema: 

1 - flRAESTRUTURA 

Energia (Energia Elétrica, petrleo, Carvo) 

Transportes 

Comunicaçes 

II - AGRICULTURA (incluindo Abastecimento) 

III - INDÚSIA E MINERAÇO 

Indústxia de Transformação 

IndCistria de Construção 

Mineração 

IV - SERVIÇOS 

Comércio, Intermediários Financeiros,Turismo, Go-

vrno (parte no incluída nos demais setores),etc. 

	

2. 	O conteCido dos diversos planos dependerá princi- 

palmente de estar o setor classificado como misto ou privado, 

segundo as definiç5es j& apresentadas. Eàn caréter provisério, 

apés entendimento com os diversos Grupos, sugerimos a adoçÔ 

da seguinte classificação, tendo em vista seja o poder de de-

ciso do Govrno em relação ao setor, seja a importancia da 

definiço de metas de produço interna: 

SETORES MISTOS 

Infraestrutura (Energia, Transportes, Comunica-

ç6es) 
Indi'istria Metal(irgica (Siderurgia e No Ferro-

sos) e de Mineração 

Indústria Química 

SETORES PRIVADOS 

Papel e Celulose 
Borracha 
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MineraisNo Metálicos 

Têxtil 

Produtos Alimentares 

Madeira e Mobiliário 

Outras Indústrias Tradicionais: Couros e Peles, 

Calçados, Vestuário, Bebidas, Fumo, etc. 

Serviços: Comércio, Turismo,Intermediários Fi-

nanceiros. 

3. 	A Indústria Mecânica e Elétrica e a Agricultura 

constituem casos especiais de setores privados, pelo fato de 

que para alguns dos seus componentes (certos grupos de produ-

tos) haverá tratamento semelhante ao dos setores mistos, con-

forme indicaremos prbximamente. 

k. 	Bàsicamente, o plano de um setor privado deverá 

apresentar projeçes de demanda para os principais proditos, 

dando idéia das tendências do mercado, para conhecimento dos 

empresários; e a definição de políticas,principalmente quali-

tativas, no tocante aos instrumentos fiscal,creditício e tari 

fário, quando couber. Com  base no diagnéstico do setor,cuidar 

-se-á de analisar a racionalidade do sistema de estímulos e 

desestjrnulos em relação àquela atividade. Tratar-se-4,também, 

de verificar se existem problemas no funcionamento do merca-

do, demandando a aço do poder público, e se cabe cogitar de CD 

mudanças institucionais ou de programas de reaparelhamento.Mas 
no se cuidará de estabelecer metas de produção ou de inves-

timento (*), ante o pressuposto de que a oferta evoluirá de 

forma a atender à demanda. 

5. 	Os planos dos setores mistos começarão,também,pe- 
las proje96es de demanda final. &n seguida, haverá necessida-

de de estabelecer critérios para fixação das metas de oferta 

interna, setor por setor, atendendo às possibilidades de subs 

tituiço de importaçes, de forma racional,Estimada a medida 

(*) A implicação c1essadeciso com refer6ncia aos testes 	de 
compatibilizaço dos planos setoriais com o plano agregado e 
a seguinte: sera possivel estimar etora setor os investimen 
tos programados no caso dos setores públicos e mistos. Os se 
tores privados serão tomados residualmente como um todo. Da-
da a absoluta precariedade de dados (rela96es capital/ produ-
to, coeficientes de produção, etc.) em relação aos setores 
privados, no nos parece ue o plano sofra qualquer perda de 
precisão, com o approach que prõcuraremos adotar. 
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em que se expandirá a produção interna, cabe examinar as op-

çes teeriológicas (se f6r o caso), projetar a demanda inter -

mediária e estimar as necessidades de investimentos,Firialmen-

te, cumpre indicar os instrumentos (políticas) através dos 

quais se pretende atingir as metas indicativas estimadas. A 

au4ncia de funçes e investimento que permitam estudar as 

disosiçes de investir dos .empresários provàvelmente no a-

carretará problemas maiores, pelo fato de ser significativa a 

participação do poder p4blico  nos irestimento de tais set-
res. É óbvio, porém, que se terá de prosseguir por aproxima-

çes sucessivas, veifioando ano a ano, através dos planõs o-

perativos, como a oferta se comporta em rêlaço aos o'bjetivo 

indicados. 

Os planos de setores mistos, desta forma, inclui-

ro pelo metos o seguinte: 

a)projeçes de demanda final, pelos 	rincipais 

produtos, para consumo interno e exp9rtaçes (se f6r o caso); 

metas de produção interna; necessidades de im-

portaço; 
quantificaço dos principais t inputs" (inclu-

sive, se possível, em reiaço à mo-.de-obra especializada); 

d)' programa de investimentos, com identificço 

preliminar das fontes diretas de financiamento (pú'blico,pri-

vado, externo); 
itidicaço da localização das invers6es; 
identificação dos principais projetos e suges-

tLO de critérios de avaltaço (com vistas ao 	financiamento 

por entidades governamentais ou instituiçes internacionais). 

6. 	Do ponto de vista prát:Lco, talvez seja convenien- 

te dividir o esquema acima em duas etapas. A primeira delas, 

que compreenderá os próximos três meses e de que ora nos o-

cupamos, apresentará o esquema global do plano setorial, até 

o estágio de estimar o programa- de investimentos e identifi-

car as fontes prováveis de financiamento, sem cogitar 1 aiid., 
da desagregaço a nível de projetos principais ou de distri-

buiç -o espacial. Nessa primeira etapa, portantoestaro abran 

gidos os itens de a a , ficando e e f para a etapa 

seguinte: 
E$tabelecidas essas diretrizes gerais, passaremos 

a examinar aspectos particularés dos principais p1aos seto-

riais. 
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B - INFRA ES'IWJTURÉ\ 

O programa de Energia deverá permitir uma visão 

integrada da evolução das diversas fontes de energia. No to-

cante à Energia Elétrica, à vista do trabalho do Comitê Ener-

gético da Região Centro-Sul (Estudo CANAMBRA), a tarefa prin-

cipal do setor será a sua cornplementaço e integração dentro 

do esquema geral do Plano Decenal. Aquela comp1ementaço dará 

nfase especial às Regi6es Sul e Nordeste e a alguns aspectoa 

da pólitica de energia elétrica a serem considerados no Grupo 

de Coordenação, como seja: financiamento do setor, 	asectos 

jurídico-institucionais, etc. 

Os programas de Petróleo e Carvão dependero de 

um perfeito entrosamento dentro do Grupo de Coordenaço,sendo 

de salientar a importância do papel da PEOBPLAS e da CEPCAN, 

respectivamente. No caso do Carvão, é chegada a oportunidade 

de discutir uma política a longo prazo para o país,consideran 

do o intersse geral da economia. 

Com re1aço a Transportes, tendo em vista os es- 

tudos do GEIPOT, caberá, igualmente, a sua complementaço e 

integração no Plano Decenal. Uma visão integrada dos diversos 

sistemas de transportes será essencial ao programa a ser apre 

sentado, que sugerirá critérios para distribuiço de investi-

mentos dentro da área de Transportes e prioridades em cada 

sistema. 

Caso o estudo a ser realizado pelo consórcio co- 

ordenado pelo CONTEL aprese ite os elementos básicos para a 
programação do Setor (o que só saberemos ao certo após a con-

cluso dos entendimentos em curso), caberá promover sua com-. 

p1ementaço e integração no Plano. Essa complementaço dedi-

cará particular atenço aos seguintes aspectos: 

Indústria de Equipamentos Eletrnicos,inclusi-

ve Eletrodomésticos (não incluída no Setor Mecanico e Elétri-

co) 
Serviços de Correios, principalmente no tocan 

te à análise dos custos e da organização do sistema. 

C - AGRICULTURA E ABASTECIMENTO 

	

1. 	Como indicamos, a despeito de estar na categoria 

	

de setor 	vado, para a Agricultura haverá estimativas no 
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por setor, considerando as possibilidades da 

ALALC (lado da demanda) 
D - Custos de produção (ou. preços) e sua possível 

evoluç.o, por setor (lado da oferta). 

II - Estudos especiais s6bre os setores mistos 

IV - Recomendaçes de política no tocante a: ta-

rifas, taxas de cSmbio, tributaço interna, promoçao de expor 

taçes, crédito, assist8ncia técnica s  

2. 	No tocante aos programas a serem elaborados para 

os setores mistos (Siderurgia, No Ferrosos, Química e, par-

cialmente, Mecânica), há duas observaç3es a fazer: A primeira 

diz respeito conveni6ncia de levar em conta os trmos de re 

ferncia do estudo siderúrgico sendo coordenado pelo Grupo 

BNDE-MINIPLAN, como já o fz o Setor de No Ferrosos. A se-

gunda é a orientação já dada, de dividir a prograrnaço do se-
tor em duas etapas: a primeira definiria o programa geral do 
ramo industrial; a segunda corresponderia a uma análise mais 

detida da capacidade existente, programas de expansão das em-

prsas, seleção de projetos. 

O Setor Mecanico e Elétrico estará em condiçes 

apresentar, para os principais sub-ramos, esquema semelhante 

ao dos setores mistos. Além disso, caberia submeter a detida 

análise o sistema de incentivos atual, com vistas a definir 
a política do Governo para o n6vo estágio daqueles sub-ramos, 

notadamente o de Maquinaria Mecânica e Elétrica,Material Fer-

roviário, Construção Naval e Indústria Automobilística. 

k. 	O Setor Siderúrgico cuidará principalmente da com 

plementaço do estudo coordenado pelo BNDE-MINIPLAN e sua in-

tegraço no Plano. Os aspectos principais dessa complementa-
ço dizem respeito . comercialização de produtos siderúrgi-

cos, incentivos para exportação, análise da capacidade de. in-

vestimento das emprsas, análise da participação do Estado co 

mo investidor direto no setor. O Setor de No Ferrosos divi-

dirá seu trabalho em dois estágios, conforme sugerido para os 

setores mistos. O segundo poderá dar lugar formação de um . 

consórcio de firmas brasileiras e consultores internacionais, 
para efeito de análise mais detida dos programas de expansão. 

5. 	O Grupo de Coordenação do Setor Químico já deci- 

diu encomendar estudos especiais, para produtos principais ou 



categorias de produtos, destinados a permitir a fixação de um 

programa de produção interna e importaç3es. Tais monografias 

deverão atender ao mínimo exigido dos setores mistos, além de 

outrqs aspectos técnicos que venham a interessar.Sua integra-

ço e revisão será necessária para a formulaç.o do programa 

€eal do Setor. Afigura-se conveniente pensar, desde logo,nuni 

esquema de trabalho que permita no apenas a reviso e aper-

f$çoamento dsse programa como também, numa etapa posterior, 

a u.tilizaç.o de técnicas de programação linear na elaboração 

dos pianos do setor. 

	

6. 	Os demais ramos industriais serão 	considerados 

privados, e ter.o seus prgramas formulados na forma já des-

Órita. Quanto aos setores 'tradi-cionais, releva notar que,além 

das projeções de demanda e definições de políticas, dois as 

pectos receberiam especial atenç.o (dependend do ramo): 

possibilidades de exportação: Txtil, 	nio,Be- 

bidas (vinho e sucos de frutas), Madeira; 

reorganizaço de emprsas e/ou reestruturação 

do setor: Couros e Peles, Calçados. 

	

7. 	Para as Indústrias de Papel e Celulose e Borra- 

cha, conttos vm sendo mantidos com o BNDE no sentido de que 

quele órgo caiba a tarefa principal de programação dos seto 

res. O planejamento das Indústrias Alimentares será definido 
logo após o exame da versão final da pesquisa realizada para 

&BNDE pela Fundação Getúo Vargas. Em relação a Construção 

Civil, tem-se em vista estudo de campo, notadamente na ára 

Bio-So Paulo,com o objetivo de permitir melhor conhecimento, 

da estrutura de produção do setor, a decomposição do índice 

do produto real da construção nos principais componentes e a 

capacidade de geraço de renda e emprgo. 

	

8. 	Os programas dos Setores Serviços e Mineração de- 
pendem, ainda, de melhor definiço, no âmbito dos Grupos de 

Coordenação. 
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III - PLNEJMENTOSOCILLE REGIONAL 

Tendo em vista no ser possível, em geral,no tocante 
aos setores sociais 3  seguir o caminho tradicional de dimensionar 
o mercado atrav6s de proje.6es de demanda, há necessidade de fi 
xar certos princípios para sua prõgramaço. 	O primeiro 6 que, 
na medida do possível, o planejamento dos setores sociais con-
s4derar6 no apenas a sua condi•o de 	1iQS fii ( levando 
satisfaço ao consumidor, como todo bem ou servi.o oue se pre-
za), como tamb6m o seu efeito sabre a produtividade do fator 
humano. As prioridades a serem estabelecidas conseguinternente, 
devero basear-se em crit6rios sociais e economïcos. 

O segundo 6 que os planos sociais devero,b.sicamen-
te, definir o programa do setor publico nas respectivas 	reas 
quantificando recursos e aplicaç;Ses, estabelecendo prioridades; 
e formular a política em re1ao ao setor privado. Assim, em r 
iaço primeira parte, os setores trabalhargo com vrias hip6-
teses de participaçgo no total dos dispndios ( ou investimen-
tos ) governamentais, procedendo-se 	escolha da hip6tese defi- 
nitiva com base no conteido dos programas apresentados e 
fundamentaco econ&nico-social. 

No tocante Educaco, considerada peça fundamental 
dó Plano, haverá preocupac:o de: 

atender s necessidades de mo-de-obra especidi-
zada contidas nos programas dos demais setores 

obter o maior rendimento possível dos recursos a-
plicados, cuidando de eliminar os rincipais fatres de desper-
dício atualmente encontrados. 

'O esfrco de elevar a produtividade dos dispndios 
em Educaç'o ser6 desenvolvido com relaç.o a todos os nívéis de 
ensino: primário, secundrio e superior. Recebero particular 
teno a melhoria qualitativa e quantitativa do ensino secund-
rio e a reforma universitria. Haverá recomendaç6es no tocante 

política a ser adotada em relaç'o ao setor privado e Estados 
e municípios. As recomendaç.es de política educacional 	tero 
por b?se uma s6rie de estudos especiais, entre os quais destaca-
mos: 

Estudo geral do sistema universitario 

Estudo geral do ensino de cincias econmicas; 

Pesquisa sbrë o ensino industrial; 

Pesquisas sbre emigraco e assistncia t6cnica 
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3. 	O Setor Snide e Sanemento se concentrar na el- 

borao do programa de a:o do setor publico federal, nacuelas 
as -  reas, de forma integrada. Nesse sentido, suas priorida-

des serao: 
Programas relativos a servi - os bsicos de gran-

des e mdiàs comunidades urbanas? gua princinlmente, e esr':o-
to3 

Combate a doen'as de grande sinifica:o .do pon-
t de vista nacional ou de certas regi6es; 

Estudos sgbre os principais ratares da din.rr.ica 
p.onula cional 

Pumento de eficincia dos dispndios do poder 
publico e racionaiizago do proprama de construo hospita12r3 

Interacgo saudehabitacgo nas zonas ruris; 

Assistência tcnica aos Estados e municípios. 
L. Com  referncia a Habitaco, o esfrco principal se-

r no sentido de fazer funcionar no ritmo desejado os podero-
sos instrumentos de estímulo a poupança e captaço de recursos 
,,a criados. Principais aspectos do -programa do setor 

ComptibiJ4zaço das metas de atendimento da de-
manda normativa com a participao estimada dos disp&-idios 	em 
Habitac.ao no produto nacional; 

Estimativa dos recursos a serem cptados através 
do sistema financeiro j instituído3 

Programaco de recursos (fontes internas e exte 
nas) e aplica6es dos 6rgos governamentais federais incumbidos 
da execuco da política habitacional: BNH, caixas econmicas f 
derais, etc. 

Na rograrnaço habitacional, re•cebero 	particular 
aten -.o o problema das favelas e da popula o de nível de renda 
muito baixo, assim corno a. política em rela:o comercado decais 
truro para locaío. - 

5. 	Na Previd&acia Soõial, tratar-se-a de definir iu'l 
o sistema de previdncia oue melhor convm ao país, e cuais os 
instrumentos a serem utilizados para converta-lo em realidde. 
.siectos princiais a serem examinados: 

Reformula..o administrativa da Previdncie. Soei-
al; 	 - 

Reviso do plano de benefíeiosj 
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Forma de custeio e regime financeiro a adotr 

Problemas especiais: Servio Mdico e .ciden-
tes do Trabalho. 

6. 	Finalmente, cumpre indicar como proceder à elabore. 
ço dos planos regionais. . idéia bsica é tentar aplicar as 
grandes regies (sistemas) a estratégia do plano nacional, de 
forma que permita a cornpatibilizao entre os dois níveis. De 
um lado, dever-se-e definir as bases da política de desenvolvi 
mento regional do Govrno Federal, assegurando às regiSes me-
nos desenvolvidas condiç5es de progresso autnomo (isto é, no 
dependente de maciças transferncias do poder publico) em fut 
ro prximo, sem sacrificar os objetivos nacionais de desenvoL-
vimento. Para asse efeito, uma anlse do sistema de incenti-
vos j existntes, a nível federal e, se necessrio., estadual, 
representará importante subsídio. 

De outro lado, cabe adaptar ao nível regional o 
esquema de trabalho do plano nacional. assim, adotar-se-ia a 
distinço entre setores mistos, privados e sociais, e a aas-
sificso. sugerida, com o objetivo de conferir aos primeiros 
tratamento mais quantificado. É óbvio, entretanto, que a 
cobertura dos setores dentro das regies no precisar chegar 
ao níel de desagregaeao obietiVado para os planos setoriais 
de carter nacional. 

IV - CONSIDEW:ÕES_FINIJS 

1. 	Consoante j observado, no estamos apresentando 
qui o programa 	mas o programa de elaboraço dos pia. 
nos Darciais, que compreendem estudos a serem realizadospelo 
EPEÉJ, por outros participantes dos Grupos de Coordenaco e 
mesmo por outras entidades, privadas e publicas ( FGV,NPES 
etc.). Desde onício da elc.bora.o do Plano, temos dado n-
fase importncia de ue sua elaboraco constitua cometimento 
nacional e no apenas do Govrno, ou muito menos do Minis. 
trio do Planejamento. Daí a relevncia de que venha r fim-
cionar eficzmente o mecanismo dos Grupos de Coordenco, 

a. 	seqt3.ncia natural é a diviso de trabalho a ser 
fejti de modo a cobrir toda o programa, e o eronograma. 	a ser 
adotado, para satisfazer os prazos estabelecidos. D.da a exi-
guidade dsses prazos, £ de esperar oue, com base no docu.nuento 
de orientacgo anterior e nas discusses havidas dentrô cb EPEL 
ja tenha sido possível atender .aueles dojs aspectos. 


